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“Hoje não é apenas o futuro do passado; é, do 
mesmo modo, o ontem do amanhã. Um sistema de 
precedentes, assim, envolve a responsabilidade 
especial que acompanha o poder de comprometer o 
futuro antes de chegarmos lá” (SCHAUER, 1978). 

Lucas Salim – lucas.salim@tce.es.gov.br 

1. Sistema de Precedentes 
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1.1. Caráter vinculante das 
decisões 

 
Autoridade 

 

• Análise dos fatos; 
• Descrição dos motivos determinantes; 
• Aplicação/Interpretação da norma; 

 
• Isonomia / Legítima expectativa de não ser 

surpreendido (art. 10 do CPC/2015); 
• Segurança Jurídica / Proteção à Confiança; 
• Previsibilidade. 

 

Decisão 
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1.2. As tradições jurídicas do 
Ocidente 

Common Law 
 

 Certeza jurídica advinha das decisões 
judiciais contendo as mesmas razões 
de decidir – Treat like cases alike; 
 

 Atividade judicial limitada pela 
previsibilidade com ampla carga 
interpretativa – judge-made-law; 
 

 Fundamentação discursivo - valorativa 
(sistema de opinions). 

Civil Law 
 
 Certeza jurídica advinha unicamente 

da lei, sendo prévia à análise judicial 
da questão; 
 

 Limite da atividade judicial e da 
interpretação – judge-bouche-de-la-
loi; 
 

 Fundamentação formal-silogística 
(sistema phrase unique). 
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1.3. Aproximação das Tradições 
Jurídicas Ocidentais 

• Civil Law  Common Law: 
 

• Teoria das Fontes: Constitucionalismo 
(judicial review); 
 

• Teoria da Interpretação: texto/norma e 
reconstrução do sentido normativo 
(função dos juízes se aproxima); 
 

• Técnica Legislativa Aberta: termos 
indeterminados, com ou sem previsão 
de consequências jurídicas (confiança 
no judiciário). 

• Common Law  Civil Law: 
 

• Estado regulador; 
 

• Rules of Civil Procedure, 1999. 
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1.4. Jurisprudência x Precedente 

Aspecto quantitativo 

Aspecto qualitativo 

Raciocínio 

- Precedentes: regra universalizável que 
necessita de ser interpretada/aplicada; 
- Jurisprudência: criação de regras prima 
facie; 

- Precedentes: única decisão; 
- Jurisprudência: estatística jurisprudencial; 

- Precedentes: vinculante; 
- Jurisprudência: analógico; 
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2. Código de Processo Civil de 2015 

Art. 926.  Os tribunais devem uniformizar sua 
jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. 
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3. Sistema de Precedentes e 
Tribunais de Contas 

Precedentes Administrativos 

- Poder de julgamento;  
- Decisões constitucionais; 
- Legítima expectativa: 

- Sociedade; 
- Jurisdicionado; 

Reformabilidade das 
decisões em sede de 
recurso (2º Grau de 
Jurisdição). 

Estabilidade, integridade 
e coerência das decisões 
(art. 926, CPC/2015) 
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